PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SORRISO/MT N° 001/2016.


Data: 02 de junho de 2016.


Acrescenta dispositivos aos Artigos 67 e 68 da Lei Orgânica Municipal e dá outras providências.


MARILDA SAVI – PSB e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no art. 205 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Proposta de Emenda à Lei Orgânica:


Art. 1º O Art. 67 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar acrescido do § 9º, com a seguinte redação:

 “Art. 67 (...)

 § 9º A previsão de receita e a fixação da despesa no projeto e na lei orçamentária devem refletir com fidedignidade a conjuntura econômica e a política fiscal do município de Sorriso.”

Art. 2º O Art. 68 da Lei Orgânica Municipal passa a vigorar acrescido dos §§ 1º, 2º, 3º, incisos I e II, com as seguintes redações:

“Art. 68 (...)

 § 1º É obrigatória a execução da Programação incluída na lei orçamentária anual, resultante das emendas parlamentares.

§ 2º As emendas parlamentares ao Projeto de Lei Orçamentária serão aprovadas no limite de 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida realizada no exercício anterior.

§ 3º A não execução da programação orçamentária, nas condições previstas nos §§ 10 e 11 deste artigo, implicará crime de responsabilidade, salvo nas situações abaixo especificadas, desde que autorizadas pelo Poder Legislativo:

I - nos casos de impedimento de ordem técnica, legal ou operacional, que torne impossível a sua execução, mediante justificativa apresentada pelo Poder Executivo até 90 (noventa) dias antes do encerramento da Sessão legislativa;

[bookmark: _GoBack]II - quando for constatado que o montante previsto poderá resultar no não cumprimento das metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentária, situação em que as emendas parlamentares poderão ser reduzidas em percentual igual ao que incidir sobre o conjunto das despesas discricionárias.”

Art. 3º Esta emenda a Lei Orgânica Municipal entra em vigor na data da sua publicação.


Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 02 de junho de 2016.
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JUSTIFICATIVAS

A presente proposta visa a tornar obrigatório o cumprimento das emendas parlamentares aprovadas pela Câmara Municipal no Orçamento Anual. Essas emendas são os recursos indicados por vereadores para atender a obras e projetos que atendam o anseio da comunidade

Atualmente, o Orçamento Municipal tem caráter autorizativo. Isso quer dizer que o prefeito não é obrigado a seguir a lei aprovada pelos legisladores, tendo apenas a obrigação de não ultrapassar o teto de gastos com os programas constantes na lei.

Destacamos ainda a importância das emendas como instrumento de concretização de políticas públicas, contudo em áreas mais carentes de nossa sociedade, onde muitas vezes o parlamentar como o representante mais próximo da população, poderá estar auxiliando para uma aplicação de recursos mais dinâmica, solidária e participativa.

Desta forma, solicitamos o apoio dos nobres edis em votar favoravelmente a presente matéria.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 02 de junho de 2016.
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